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'/ 't ^ \' 0*1 ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 1 P R O T O C O L O 

O2I0C 
A 

V>y 
Senhor Presidente, 

R E C E B I 

1 /. JUN 

| ASSEMBLÉIA L 
DO ESTADO 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa 
Augusta Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei que promove a revisão da 
remuneração dos servidores da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do 
Ceará e dá outras providências, aprovada, nesta data, pelo Colégio de 
Procuradores de Justiça 

Esta proposta respeita as limitações contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal 

Convicto que os ilustres Membros dessa Casa 
Legislativa haverão de confenr o necessáno apoio à presente proposição, rogo-
lhe emprestar valiosa e imprescindível colaboração no seu encaminhamento cm 
caráter de urgência, dada a sua manifesta relevância 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos 
pares protestos de estima e consideração 

junho de 2006 
Procuradona Geral de Justiça, em Fortaleza, aos 14 de 

J^fiA' 
MANUEL LIMA ARES FILHO 
Procurador-Geral de Justiça 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
Presidente da Assembleia Legislativa do Ceará 
NESTA 

O Ministéno Publico é inMilmçílo permanenlc essencial a função jurisdicional do Estado incumbindo-lhe d defesa da ordem 
jurídica, do regime democrálico e dos interesses sociais c individuais indisponíveis (Cl art 127) 

i 
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ESTADO DO CEARA 

MINISTÉRIO PUBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI A QUE SE REFERE À MENSAGEM 

PROMOVE A REVISÃO GERAI. DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Art I o - A remuneração dos servidores da Procuradona Geral de Justiça do 
Estado do Ceará fica revista em índice único geral, a partir de 1 0 de julho de 
2006, na forma do ANEXO I e das demais disposições previstas nesta Lei 

§ I o - Os valores das demais parcelas remuneratórias, não indicadas nos anexos 
desta Lei, serão revistas no mesmo índice único e geral aplicado àquelas 

Art 2o - Os vencimentos e representações mensais dos cargos de Direção e 
Assessoramento da Procuradona Geral de Justiça seguem o disposto no art 65, 
da Lei n 0 12 482, de 31 de julho de 1995, na forma do ANEXO I I desta Lei 

Art 3o - O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores da 
Procuradoria Geral de Justiça, ficam revisados no mesmo índice único e geral 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade 

Art 4 o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
recurso orçamentáno da Procuradona Geral de Justiça que será suplementada se 
insuficiente 

Art 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos 
efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1 0 dejulho de 2006 

Art 6o - Revogam-se as disposições em contrário 

O Ministério Publico é instituição permanente, essencial a função junsdicional do Lstado incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jundica, do regime democrático c dos interesses sociais c individuais indisponíveis (Ch art 127) 

2 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇ 
DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ 

TABELA VENCIMENTAL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPOS 
OCUPACIONAIS ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E 
OPERACIONAL - ADO, SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DO MINISTÉRIO 
PUBLICO - SEMP E ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - ANS 

REFERÊNCIA ADO SEMP ANS 
1 160,87 303,36 1056,99 
2 168,91 318,53 1109,83 
3 177,36 334,46 1165,33 
4 186,22 351,18 1223,60 
5 195,52 368,74 1284 77 
6 205,31 387,18 1349,01 
7 215.56 406,54 1416,46 
8 226,35 426,87 1487,28 
9 237,67 448,21 1561,66 
10 249,56 470,62 1639,72 
11 262,05 494,16 1721,73 
12 275,15 518,87 1807,82 
13 288,90 544,82 1898,21 
14 303,36 572,05 1993,12 
15 318,53 600,65 2092,78 
16 334,46 630,68 2197,41 
17 351,18 662,21 2307,28 
18 368,74 695.33 2422,64 
19 387,18 730,09 2543,79 
20 406.54 766,58 2670,97 
21 426 87 804 92 2804,52 
22 448,21 845.16 2944,74 
23 470,62 887.42 3091,98 

O MmiMéno Publico t instiluiçflo permanenlc essencial a função jurisdicional do Lotado incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrálico e dos inicresscs sociais c individuais indisponíveis (Ch art 127) 

3 
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24 494,16 931,79 3246,5)#4J 
25 518,87 978,37 3408,91 
26 544,82 1027,28 3579,36 
27 572,05 1078,67 3758,33 
28 600,65 1132,60 3946,23 
29 630,68 1189,22 4143,54 
30 662,21 1248,69 4350,73 
31 695,33 1311,12 * * * * 

32 730,09 1376,69 * * * * 

33 766,58 1445,51 * * * * 

34 804,92 1517,78 * * * * 

35 845,16 1593,68 $*** 

36 887,42 1673,36 * * * * 

37 931,79 1757,02 * * * * 

38 978,37 1844,89 * * * * 

39 1027,28 1937,12 * * * * 

40 1078,67 2033,98 * * * * 

ANEXO II A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

DNS-1 290,39 2903,82 3194,20 
DNS-2 194,80 1947,98 2142,78 
DNS-3 136,36 1363,58 1499,94 
DAS-1 95,44 954,49 1049,93 
DAS-2 71,59 715,87 787,46 
DAS-3 53,69 536,88 590,57 
DAS-4 40,27 402,67 442,94 
DAS-5 30,21 302,02 332,23 
DAS-6 22,65 226,51 249,16 

O Mmistcno Publico e msliluiçio permanenlc essencial a tunvflo jurisdicional do kstado mcumbindo-lhc a defesa da ordem 
jundica, do regime democrálico e dos interesses sociais c individuais indisponíveis (CF, art 127) 

* 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em loél fnoé 

Presidente da CCJR 



ASSEMBLBA 
LEGISL 

CEARÁ 
A .Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 LOI 77 /06 

Mensagem 02/2006-PGJ 

O Exmo Sr Procurador-Geral de Justiça do Ceará 

através da Mensagem n 0 02/2006 apresenta ao Poder Legislativo projeto 

de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração dos servidores da 

Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, e dá outras 

providências" asseverando que a mesma respeita as limitações contidas 

na Lei de Responsabilidade Fiscal 
< * 

0 projeto em comento guarda fundamento no art 

135, I da Constituição Estadual que assim dispõe 

Art . 135. Ao Min is tér io Públ ico é assegurada 

autonomia func iona l , admin is t ra t iva e 

f inance i ra , cabendo- lhe, atravós do Procurador-

Geral da Jus t i ça . 

1 - p ropor ao Poder Leg is la t ivo a cr iação e a 

ext inção dos cargos e serv iços aux i l ia res, a 

f ixação dos venc imentos dos membros e dos 

serv idores de seus órgãos aux i l ia res , 

w 

ãm « K Í » WRSÍS « [£7W>AGADOK WOfSRA 

TEL DA8S (3Í77JS00 FU t»n*t SJTTJTM 

CEP 6017 0 900 roRTULEZ» CE * ff ^ 
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Outrossim, se depreende da redação do art 4 o 

que o projeto de let em foco atende às exigências da Lei Orçamentaria 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias do Procuradoria Geral de 

Justiça, com a devida suplementação, se necessário 

Por f im, embora seja inviável na esfera de um 

parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras com 

pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se 

dessumir que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta sub 

examinen,, sendo a mesma factível do ponto de vista jurídico-

constitucional, quer ern relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 23 de junho de 2006 

M é Leite Jucá Filho *-

Procurador 

IM otsammxxm uotcmK mu oor̂ se mas 
ta. tnansi xínx/xt FML m&mi xm zrsa 
CEP C Q l T O 9 0 0 F Q B U L E J * C E * B * 
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MENSAGEM N . 0
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Designo Relator o Sr. Deputado, ArJuJL-l W 

Comissão de Justiça, em de w-^Uo de 2006 

A 

Presidente da CCJR 

P A R E C E R 

v/w-ar^W' 
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\ ['\ 71 h 4 
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R E JL A l t O R 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COMlSSAOOE JUSTIÇA, EM ̂  W ^ é j 

' - f 
PRESIDENTE ' 

ENCAMINHE-SE AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO 
Comissafl ae Justiça em^S ae 0 6 ^ A 

Promldont* / / 
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^AAÍLUD de 200t 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 02/2006 
A Cidadania em Destaque 

Promove a revisão geral da remuneração dos servidores 
da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLTIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A 

Art I o A remuneração dos servidores da Procuradona Geral de Justiça do Estado do Ceara 
fica revista em índice umeo geral, a partir de 1 0 de julho de 2006, na forma do anexo I e das demais 
disposições previstas nesta Lei 

§ I o Os valores das demais parcelas remuneratórias, não indicadas nos anexos desta Lei, 
serão revistas no mesmo índice umeo e geral aplicado aquelas 

Art 2o Os vencimentos e representações mensais dos cargos de Direção e Assessoramento 
da Procuradona Geral de Justiça seguem o disposto no art 65, da Lei n 0 12 482, de 31 de julho de 
1995, na forma do anexo II desta Lei 

Art. 3o O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores da Procuradoria 
Geral de Justiça ficam revisados no mesmo índice único e geral aplicado nesta Lei para os servidores 
em atividade 

Art 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de recurso 
orçamentáno da Procuradona Geral de Justiça que serão suplementadas, se insuficientes 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 1 0 dejulho de 2006 

Art 6o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 

23 dejunho 

£ PRESIDENTE 

RELATOR 

AV CESoaunoAtx» Moneu. zso; CWMISJO TORRES 

TEL ( O n f f i l 3177 2500 FA*. tOatOt 3277 3753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA C E A * * 

C-rma<l c p o w M ca f o i Dr Hnp / / y m mi « (o* c» 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO I A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÃ 

DOS 

TABELA VENCIMENTAL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPOS OCUPACIONAIS 
ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADO, SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO - SEMP, E ATIVIDADES DE NÍVEL 
SUPERIOR-ANS. 

REFERÊNCIA ADO SEMP ANS 
1 160,87 303,36 1 056,99 
2 168,91 318,53 1 109,83 
3 177,36 334,46 1 165,33 
4 186,22 351,18 1 223,60 
5 195,52 368,74 1 284,77 
6 205,31 387,18 1 349,01 
7 215,56 406,54 1 416,46 
8 226,35 426,87 1 487,28 
9 237,67 448,21 1 561,66 
10 249,56 470,62 1 639,72 
11 262,05 494,16 1 721,73 
12 275,15 518,87 1 807,82 
13 288,90 544,82 1 898,21 
14 303,36 572,05 1 993,12 
15 318,53 600,65 2 092,78 
16 334,46 630,68 2 197,41 
17 351,18 662,21 2 307,28 
18 368,74 695,33 2 422,64 
19 387,18 730,09 2 543,79 
20 406,54 766,58 2 670,97 
21 426,87 804,92 2 804,52 
22 448,21 845,16 2 944,74 
23 470,62 887,42 3 091,98 
24 494,16 931,79 3 246,58 
25 518,87 978,37 3 408,91 
26 544,82 1 027,28 3 579,36 
27 572,05 1 078,67 3 758,33 
28 600,65 1 132,60 3 946,23 

ur CXSOAMGMXM MCKUtA. 2307 Dmbo KmÃcT 

TTL fOmM 3JTT.B00 t&»W 37TT 2TS3 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 f O R I A l E Z * C E A R * 

E-mML W O O t c r P * * H t O r / f m M £• ffm t r 
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A Pir i= i r iania p m D^.Qtaque 

TT 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 

630,68 
662,21 
695,33 
730,09 
766,58 
804,92 
845,16 
887,42 
931,79 
978,37 

1 027,28 
1 078,67 

1 189,22 
1 248,69 
1 311,12 

376,69 
1 445,5 
1 517,78 
1 593,68 
1 673,36 
1 757,02 

844,89 
937,12 

2 033,98 

4 143,54 
4 350,73 

* * * * 

* * * * 

ANEXO I I A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

DNS-1 290,39 2 903,82 3 194,20 
DNS-2 194,80 1 947,98 2 142,78 
DNS-3 136,36 1 363,58 1 499,94 
DAS-1 95,44 954,49 1 049,93 
DAS-2 71,59 715,87 787,46 
DAS-3 53,69 536,88 590,57 
DAS-4 40,27 402,67 442,94 
DAS-5 30,21 302,02 332,23 
DAS-6 22,65 226,51 249,16 

AV DctfwwwoR imaiK zoor OCMS» rowtts 
m _ rçwTO M n . » » , t x t&g-SM JJT7 3TM 

C t p t o n o 9 0 0 F Q W i m t Z * C E A » A 

E « a «WMOM « (O. tu WttD / / m «I c« to» w 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Ctdadonia em Desioqu* 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SESSENTA 

Promove a revisão geral da remuneração dos servidores 
da Procuradoria Geral de Justiça do Fstado do Ceara e 
da outras providências 

A ASSKMBLFIA LFGISL1IVA DO FSTADO DO CEARA 

D E C R E I A 

Art 1" A remuneração dos servidores da Procuiddona Ge:al dc lustiça do Eslado do Ceai," 
uca ievibta em índice umeo geial, a partir dc 1 " dejulho dc 2006, na forma do anexo 1 e das domais 
disposições previstas nesta Lei 

§ 1" Os valores das demais parcelas remuneratórias não indicadas nos anexos desta Lu 
serão re\ islãs no mesmo índice umeo e gera! aplicado aquelas 

Art 2" Os vencimentos c icpiescntaçccs mensais dos caigos de Direção c Assessoramento 
aa Procuradona Geral dc lustiça seguem o disposto no art 65, da I ci n " 12 482, d- J I dejulho tk 
19^5 na fornia do ane\o II desta Lei 

Art 3" O benefício da pensão por moite e os proventos dos servidores da Piocuiadoiu 
Cerai de lustiça ^cam revisados no mesmo índice úmco c geral aplicado nesta Lei para os sctvidúies 
em atividade 

Art 4" As despesas deconentes da execução desta Lei conerão poi conta dc tu wso 
oiçamentano da Procuiadoiia Geial dc lustiça que serão ^npluncntadas, sc insuficientes 

Ait 5" 1 sia Lu enha cm \ igor na data de -,ua publicação sah o quanio aos c fulos 
financeiios, quv viyoiarpo a palir de ] 11 dejulho úe 2006 

A i t 6 o Rcvogam-sc as disposições cm contiano 
P VÇO D \ ASSEMBI FIA I EGÍSLATIVA DO ESI ADO DO CEVRA, em foi lale/a 

23 ac junho de 2000 

/ f _ 

nrr M\RCOS CAI S 
PRtSIDFNl L 

DEP IDEMAR Cl I O 
1 " V!Cr-l >KL c lDFNlE 

DEP DOMINGOS 1 II MO 
2 o VICh-PRESlDEME 

DEP GONV ARRUDA 
1 0 SEC RF 1 ARIO 

DEP JOSL ALBUQUFRQM' 
2 0 SrCRElARíO 

DEP Fl RNANDO HUGO 
3 0SrCRLIARIO 

DEP Gll BFRIORODXIGUFS 
4 0 SEC RL 1 ARIO 



ANEXO I A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAI 
SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CJ 

i í 1 0 * 
1 ABELA VENCIMENTAL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPOS OCl#ACIONAI& 
ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADOV&FRVIÇ0§, 
ESPECIALIZADOS DO MINISTÉRIO PUBLICO - SEMP, E ATIVIDADES TOPWÍ-VÈL 
SUPERIOR-ANS 

C REFERÊNCIA ADO SEMP ; ANS 
1 160,87 303,36 1 056 99 
2 168,91 318,53 1 109,83 
3 177,36 334,46 1 165 33 
4 186,22 351,18 1 223,60 
5 195,52 368,74 1 284 77 
6 205,31 387,18 1 349,01 
7 215,56 406,54 1 416,46 
8 226,35 426,87 1 487,28 
9 237,67 448,21 1 561,66 
10 249,56 470,62 1 639,72 
11 262,05 494,16 1 721,73 
12 275,15 518,87 1 807,82 
13 288,90 544 82 1 898,21 
14 303,36 572,05 1 993,12 
15 318,53 600,65 2 092,78 
16 334,46 630,68 2 197,41 
17 351,18 662,21 2 307,28 
18 368,74 695,33 2 422,64 
19 387,18 730,09 2 543,79 
20 406,54 766 58 2 670,97 
21 426,87 804,92 2 804,52 
22 448,21 845,16 2 944,74 
23 470,62 887,42 3 091,98 
24 494,16 931,79 3 246,58 
25 518,87 978,37 3 408 91 
26 544,82 1 027,28 3 579,36 
27 572,05 1 078,67 3 758,33 
28 600,65 1 132,60 3 946 23 
29 630,68 1 189,22 4 143,54 
30 662,21 1 248,69 4 350 73 
31 695,33 1 311,12 **** 
32 730,09 1 376,69 **** 
33 766,58 1 445,51 + * * * 

34 804,92 1 517,78 * * * + 

35 845,16 1 593,68 * + ** 

36 887,42 1 673 36 **** 
37 931,79 1 757,02 **** 
38 978,37 1 844,89 * * + * 

39 1 027,28 1 937,12 **** 
40 1 078,67 ^—2 033,98 * + ** 



ANEXO I I A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERADA 
,ERVTBORESDAPROCURABOR,AGERALDE^T:,ADOESTAOOOOC ' 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO 

u 

Vv 
T O T A L K 5 

DNS-1 290,39 2 903,82 3 194,20 
DNS-2 194,80 1 947,98 2 142,78 
DNS-3 136,36 1 363,58 1 499,94 
DAS-1 95,44 954,49 1 049,93 
DAS-2 71,59 715,87 787,46 
DAS-3 53,69 536,88 590,57 
DAS-4 40,27 402,67 442,94 
DAS-5 30,21 302,02 332,23 
DAS-6 22,65 226,51 249,16 
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